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EMENTA

 
DIREITO DO CONSUMIDOR E DIREITO À SAÚDE. RECURSO
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. RECUSA DE CUSTEIO DE
MEDICAMENTO PRESCRITO PARA PACIENTE COM
DOENÇA DE CROHN. NEGATIVA FUNDADA NA AUSÊNCIA
DE EFICÁCIA E DE PREVISÃO NO ROL DA ANS. INCIDÊNCIA
DA LEI Nº 14.454/2022. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE
PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por operadora de plano de saúde
contra acórdão que negou provimento à apelação, mantendo a
sentença que a condenou a custear o fornecimento do
medicamento Vedolizumabe, prescrito a paciente menor
diagnosticada com Doença de Crohn. A operadora fundamentou
a recusa na ausência de previsão do medicamento no rol da
ANS e em suposta ausência de eficácia comprovada.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é legítima a
recusa de cobertura de medicamento prescrito, sob o
fundamento de ausência de previsão no rol da ANS; (ii)
estabelecer se o recurso especial pode ser conhecido diante da
necessidade de reexame de provas e cláusulas contratuais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O acórdão recorrido, com base nas provas documentais e
cláusulas contratuais, afastou a alegação de cerceamento de
defesa, reconhecendo a suficiência da instrução dos autos e a
desnecessidade de produção de outras provas.
4. A Corte de origem considerou a aplicação da sua Súmula 102
e da jurisprudência do STJ, segundo as quais é ilegítima a
recusa de tratamento coberto contratualmente, ainda que o
procedimento não conste no rol da ANS, especialmente quando
há expressa prescrição médica.
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5. A Lei nº 14.454/2022 reconheceu a taxatividade mitigada do
rol de procedimentos da ANS, impedindo que a ausência de
previsão seja fundamento exclusivo para recusa do tratamento
/medicamento.
6. O conhecimento do recurso especial encontra óbice nas
Súmulas 5 e 7 do STJ, pois a análise das cláusulas contratuais e
das circunstâncias fáticas do caso demandaria reexame de
provas, o que é vedado nessa instância.
IV. DISPOSITIVO
7. Recurso não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.17/06/2025 23/06/2025
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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5. A Lei nº 14.454/2022 reconheceu a taxatividade mitigada do
rol de procedimentos da ANS, impedindo que a ausência de
previsão seja fundamento exclusivo para recusa do tratamento
/medicamento.
6. O conhecimento do recurso especial encontra óbice nas
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IV. DISPOSITIVO
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RELATÓRIO

 

Trata-se de Recurso Especial interposto contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo assim ementado:

 

AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER – Plano de saúde – Sentença de
procedência – Apelação da ré – Arguição de cerceamento de defesa,
por ser necessária prova pericial e parecer técnico do NAT-Jus –
Desacolhimento – Autora é menor e foi diagnosticada com Doença de
Crohn – Negativa de cobertura de tratamento com medicamento
Vedolizumabe, sob argumento de divergência após auditoria interna –
Inadmissibilidade – Existência de indicação médica expressa para o
tratamento – Abusividade na conduta da ré reconhecida – Aplicação
da Súmula 102 deste Tribunal de Justiça – Caráter taxativo do rol da
ANS – Questão superada pela vigência da Lei nº 14.454/22, que
alterou a Lei nº 9.656/98 e passou a considerar o rol exemplificativo –
Não cabe à operadora interferir ou questionar a necessidade do
tratamento prescrito – Autora tem direito à cobertura – Sentença
mantida – RECURSO IMPROVIDO.

 

Segundo a parte recorrente, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

Intimada nos termos do art. 1.042, § 3º, do Código de Processo Civil, a
parte recorrida afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

 

O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em face de
decisão que negou provimento ao recurso de apelação interposto na origem (art.
105, III, a e c, da Constituição Federal).

Entretanto, o recurso não merece ser conhecido.
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O acórdão recorrido decidiu a controvérsia com análise das provas e
interpretação contratual adequadas ao caso concreto. Cito trechos relevantes da
referida decisão:

 

"Inicialmente, não ocorreu o alegado cerceamento de defesa,
considerando que as provas requeridas não eram necessárias para o
deslinde do feito, notadamente porque se trata de causa instruída por
documentos suficientes.

O julgamento, portanto, não violou os princípios do contraditório ou da
ampla defesa (art. 5º, LV, da CF) e sim assegurou a realização do
princípio da efetividade do processo.

Além disso, o parecer técnico do NAT-Jus não teria o condão de
alterar o resultado do julgamento, considerando que as orientações do
referido órgão consultivo não possuem caráter vinculante.

Há relação de consumo entre as partes, nos termos da Súmula 100
deste Tribunal de Justiça:

(...)

E, ainda, a Súmula 469 do Superior Tribunal de Justiça:

(...)

Consta dos autos que a autora é menor de idade e foi diagnosticada
com Doença de Crohn do intestino delgado.

Ela foi hospitalizada em estado grave e o médico prescreveu
tratamento com o uso do medicamento Vedolizumabe. Contudo, a ré
negou a cobertura sob a justificativa de divergência após auditoria
interna.

No caso, afigura-se ilegítima a recusa da operadora do plano de
saúde. Não prospera alegação da ré de que não há previsão no rol da
ANS para o tratamento indicado, uma vez que incide, no caso
concreto, o disposto na Súmula 102 desta Corte:

Havendo expressa indicação médica, é abusiva a negativa de
cobertura de custeio de tratamento sob o argumento da sua
natureza experimental ou por não estar previsto no rol de
procedimentos da ANS.

No caso, o tratamento com uso do medicamento foi expressamente
indicado por médico (fls. 25/27).

Logo, havendo expressa indicação médica e previsão de cobertura da
patologia, como é o caso dos autos, não cabe à ré excluir ou limitar os
tratamentos necessários aos cuidados com a paciente, especialmente
se considerado o avanço técnico dos tratamentos medicinais, em
detrimento da atualização da relação do rol de procedimentos editado
pela ANS.

Nesse sentido é o precedente do Colendo Superior Tribunal de
Justiça:
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O plano de saúde pode estabelecer quais doenças estão sendo
cobertas, mas não que tipo de tratamento está alcançado para a
respectiva cura. Se a patologia está coberta, no caso, o câncer,
é inviável vedar a quimioterapia pelo simples fato de ser esta
uma das alternativas possíveis para a cura da doença. A
abusividade da cláusula reside exatamente nesse preciso
aspecto, qual seja, não pode o paciente, em razão de cláusula
limitativa, ser impedido de receber tratamento com o método
mais moderno disponível no momento em que instalada a
doença coberta. (R Esp 668216, Min. CARLOS ALBERTO
MENEZES DIREITO)

A respeito do caráter taxativo do rol da ANS, em que pese o
entendimento do STJ, a questão restou superada com a vigência da
Lei nº 14.454/22, que alterou a Lei nº 9.656/98 e passou a considerar
o rol exemplificativo.

Enfatize-se que não cabe à operadora interferir ou questionar a
necessidade do tratamento indicado por médico especializado, quem
tem a competência para definir qual o melhor procedimento para a
saúde da paciente.

Sendo assim, tem a autora direito à sua cobertura. Veja-se a
jurisprudência desta C. Câmara, em casos análogos:

(...)

Nessas condições, fica mantida a r. sentença por seus próprios
fundamentos.

Majoram-se os honorários devidos ao advogado da apelada para R$
1.500,00 (art. 85, § 11, do CPC).

Ante o exposto, pelo meu voto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

 

A pretensão do recurso especial da operadora do plano de saúde é de
ver afastada a sua responsabilidade de custear o fornecimento do
medicamento Vedolizumabe a paciente menor diagnosticada com Doença de Crohn.

 ausência de eficácia comprovada e de previsão no rol da ANS, emboraAlega
expressamente indicado por médico.

Nesse ponto, a Corte Estadual, competente para análise
aprofundada do material probatório dos autos bem como das cláusulas contratuais
do plano de saúde, à luz das inovações inseridas pela Lei 14.454/2022 e das teses
fixadas nos Eresps 1.886.929/SP e 1.889.704/SP, entendeu que o medicamento
indicado deve ser coberto pela operadora (fls. 333/338).

Com efeito, a reforma do Acórdão implicaria em reanálise do conjunto
fático-probatório, principalmente as cláusulas do contrato de plano de saúde, tendo
em vista que haveria necessidade de verificação das circunstâncias do caso
concreto para reconhecimento das garantias de tratamentos aos quais
o recorrido teria direito, o que encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ.
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Nesse sentido:

 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. MEDICAMENTO
DE USO DOMICILIAR. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à
integral solução da lide. Dessa forma, não havendo omissão,
contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica ofensa
ao artigo 1.022 do CPC/2015.

2. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim.

Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da
RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº
465/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).29/11/2022 9/12/2022

3. No caso em exame, verifica-se que consta expressamente na RN-
ANS nº 465/2021 a cobertura obrigatória de medicamento para
tratamento de doença de Crohn, devendo ser, portanto, custeado pelo
plano de saúde.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.050.066/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 2/9/2024

 
 
 

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO
DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. MEDICAMENTO
DE USO DOMICILIAR. NEGATIVA INDEVIDA DE COBERTURA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu a matéria submetida à sua apreciação
manifestando-se expressamente acerca dos temas necessários à
integral solução da lide. Dessa forma, não havendo omissão,
contradição ou obscuridade no aresto recorrido, não se verifica ofensa
ao artigo 1.022 do CPC/2015.

2. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados),
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a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim.

Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da
RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº
465/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de ).29/11/2022 9/12/2022

3. No caso em exame, verifica-se que consta expressamente na RN-
ANS nº 465/2021 a cobertura obrigatória de medicamento para
tratamento de doença de Crohn, devendo ser, portanto, custeado pelo
plano de saúde.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp n. 2.050.066/CE, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)19/8/2024 2/9/2024

 

 

Além disso, "as operadoras de planos de saúde podem limitar as
doenças a serem cobertas pelo contrato, mas não podem limitar os tipos de

 (AgInt no REspprocedimentos a serem prescritos para o tratamento da enfermidade"
n. 2.140.939/SP, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).7/10/2024 9/10/2024

Manifesto meu voto, portanto, pelo não conhecimento do presente
recurso especial.

Majoro os honorários sucumbenciais para R$ 2.000 (dois mil reais), nos
termos do art. 85, § 11, do CPC.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do17/06/2025 23/06/2025

voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de junho de 2025
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